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ASSUNTO: CONTRIBUICAO PARA O FINANCIAMENTO DA SEGURIDADE
SocIAL - COFINS

Periodo de apuragao: 01/07/2003 a 30/09/2003

COMPENSACAO COM CREDITOS JUDICIAIS ANTES DO TRANSITO
EM JULGADO DA DECISAO JUDICIAL. ART. 170-A, DO CTN.
INAPLICABILIDADE PARA ACOES JUDICIAIS PROPOSTAS ANTES
DO ADVENTO DA NOVEL NORMA.

Conforme decisdo do Superior Tribunal de Justica, no julgamento do Recurso
Especial n® 1.164.452, na sistematica do art. 543-C, do CPC, o art. 170-A, do
CTN, nao se aplica aos créditos oriundos de ac¢des judiciais propostas antes
do advento da Lei Complementar n° 104, de 10 de janeiro de 2001, que o
introduziu ao CTN.

BASE DE CALCULO DO PIS. SEMESTRALIDADE. SUMULA N° 15 DO
CARF.

Conforme Sumula n° 15 do CARF, a base de calculo do PIS, lancado com
base na Lei Complementar n° 7/70, ¢ o sexto més anterior ao fato gerador.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

ACORDAM o0s membros da 4* camara / 1* turma ordinaria da terceira

SECAO DE JULGAMENTO, por unanimidade de votos, em dar provimento ao Recurso Voluntario

interposto.

JULIO CESAR ALVES RAMOS

Presidente
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 COMPENSAÇÃO COM CRÉDITOS JUDICIAIS ANTES DO TRÂNSITO EM JULGADO DA DECISÃO JUDICIAL. ART. 170-A, DO CTN. INAPLICABILIDADE PARA AÇÕES JUDICIAIS PROPOSTAS ANTES DO ADVENTO DA NOVEL NORMA.
 Conforme decisão do Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do Recurso Especial nº 1.164.452, na sistemática do art. 543-C, do CPC, o art. 170-A, do CTN, não se aplica aos créditos oriundos de ações judiciais propostas antes do advento da Lei Complementar nº 104, de 10 de janeiro de 2001, que o introduziu ao CTN.
 BASE DE CÁLCULO DO PIS. SEMESTRALIDADE. SÚMULA Nº 15 DO CARF.
 Conforme Súmula nº 15 do CARF, a base de cálculo do PIS, lançado com base na Lei Complementar nº 7/70, é o sexto mês anterior ao fato gerador.
  
 Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 ACORDAM os membros da 4ª câmara / 1ª turma ordinária da terceira seção de julgamento, por unanimidade de votos, em dar provimento ao Recurso Voluntário interposto.
 JÚLIO CÉSAR ALVES RAMOS
 Presidente
 
 JEAN CLEUTER SIMÕES MENDONÇA
 Relator
 
 Participaram, ainda, do presente julgamento, os Conselheiros Júlio César Alves Ramos, Odassi Guerzoni Filho, Emanuel Carlos Dantas de Assis, Fernando Marques Cleto Duarte e Ângela Sartori.
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
  Trata o presente processo de declarações de compensação do PIS e da COFINS de março e abril de 2003 (fls. 218 e 277) , protocolado em 15/04/2003, com créditos decorrentes de decisão judicial (fl.02).
Depois das ações fiscais para analisar a existência de crédito, a DRF em Santa Cruz do Sul/RS emitiu Parecer (fls.716/721), no qual informou que a Contribuinte já havia efetuado outras compensações indevidas, referentes aos meses de março de 1995 a setembro de 2004, com os supostos créditos originados na ação judicial e que o cálculo da Contribuinte está incorreto, pois utilizou como base de cálculo o faturamento do sexto mês anterior. Com base nesse Parecer, o delegado competente indeferiu o pedido da Contribuinte (fl.722). Além do indeferimento do pedido, foi cobrado o valor das compensações indevidas, cuja relação consta no item 2 do parecer fiscal (fls.716/717) e recomendou a cobrança dos demais créditos compensados (fl. 722).
A Contribuinte apresentou Manifestação de Inconformidade (726/733), mas a DRJ em Santa Maria/RS manteve o indeferimento, prolatando acórdão (fls.750/758) com a seguinte ementa:

�AFRONTA A PRINCÍPIOS CONSTITUCIONAIS.
Compete privativamente ao Poder Judiciário apreciar questões que envolvam eventuais afrontas a princípios constitucionais.
(...)
PIS. BASE DE CÁLCULO. FATO GERADOR. PARECER PGFN. VINCULAÇÃO.
Conforme Parecer PGFN/CAT/nº 437/98, aprovado pelo Ministério da Fazenda, o art. 6o da Lei Complementar nº 07, de 1970, veicula norma sobre prazo de recolhimento e não regra especial sobre base de cálculo retroativa da referida contribuição ao PIS.
PIS. COFINS. COMPENSAÇÃO. MEDIDA JUDICIAL.
Os eventuais créditos de PIS decorrentes de recolhimentos efetuados com base em legislação considerada inconstitucional em processo judicial, cuja repetição foi, sob forma de compensação, autorizada pelo Poder Judiciário, podem ser compensados pelo contribuinte, mas, tão somente, nos estritos limites determinados pela autoridade judicial.
DCOMP. CRÉDITO OBJETO DE AÇÃO JUDICIAL. TRÂNSITO EM JULGADO.
Necessário que haja o trânsito em julgado da decisão que disponha sobre compensação de tributo para que essa seja implementada (art. I 70-A do CTN).
Solicitação Indeferida�.

A Contribuinte foi intimada do acórdão da DRJ em 13/04/2006 (fl.760) e interpôs Recurso Voluntário em 10/05/2006 (fls.761/776), alegando, em resumo, o seguinte:
A jurisprudência administrativa já está sedimentada no sentido de que a base de cálculo do PIS é o faturamento do sexto mês anterior.
O crédito em questão é referente a período anterior ao advento do art. 170-A, do CTN, de modo que, para o presente caso, não há exigência de trânsito em julgado.
A decisão judicial autorizou a compensação com base no art. 66, da Lei nº 8.383/91, de modo que não incide a exigência do art. 170-A, do CTN.
Ao fim, a Recorrente pediu a reforma da decisão da DRJ.
É o Relatório.

 Conselheiro Jean Cleuter Simões Mendonça
O Recurso é tempestivo e atende aos demais requisitos de admissibilidade, razão pela qual dele tomo conhecimento.
A Recorrente busca o aproveitamento de créditos oriundos de decisão judicial, para compensar o PIS e a COFINS do terceiro trimestre de 2003. Na análise do pedido, a delegacia de origem constatou supostas compensações indevidas, motivo pelo qual, além de indeferir o pedido, fez, por intermédio do termo de ciência (fl.724), a cobrança dos meses de março de 1995 a setembro de 2004.
As matérias devolvidas para a apreciação deste Conselho são as seguintes: necessidade de trânsito em julgado da decisão judicial e semestralidade da base de cálculo.

Da Necessidade do Trânsito em Julgado do Pedido da Decisão Judicial que dá Origem ao Crédito.

O art. 170-A, do CTN, cerne da matéria em debate, tem a seguinte redação:

�Art. 170-A. É vedada a compensação mediante o aproveitamento de tributo, objeto de contestação judicial pelo sujeito passivo, antes do trânsito em julgado da respectiva decisão judicial�.

Alega a Recorrente que o art. 170-A, do CTN, não se aplica ao presente caso, pois o recolhimento indevido teria ocorrido antes do advento do art. 170-A, do CTN.
Tem razão a Recorrente nesse ponto. O STJ, no julgamento do Recurso Especial nº 1.164.452, na sistemática do art. 543-C, do CPC, decidiu que o art. 170-A, do CTN, não retroage, conforme se verifica do acórdão colacionado abaixo:

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL �COMPENSAÇÃO TRIBUTÁRIA � LEI APLICÁVEL � VEDAÇÃO DO ART. 170-A DO CTN INAPLICABILIDADE A DEMANDA ANTERIOR À LC 104/2001- 1- A lei que regula a compensação tributária é a vigente à data do encontro de contas entre os recíprocos débito e crédito da Fazenda e do contribuinte. Precedentes. 2- Em se tratando de compensação de crédito objeto de controvérsia judicial, é vedada a sua realização "antes do trânsito em julgado da respectiva decisão judicial", conforme prevê o art. 170-A do CTN , vedação que, todavia, não se aplica a ações judiciais propostas em data anterior à vigência desse dispositivo, introduzido pela LC 104/2001 . Precedentes. 3- Recurso especial provido. Acórdão sujeito ao regime do art. 543-C do CPC e da Resolução STJ 08/08. (STJ - REsp 1.164.452 - (2009/0210713-6) - 1ª S. - Rel. Min. Teori Albino Zavascki - DJe 02.09.2010 - p. 510) (grifo nosso)

Como no julgamento do STJ foi reconhecida a sistemática do art. 543-C, do CPC, é o caso da aplicação do art. 62-A, caput, do Regimento Interno do CARF, cujo teor é o seguinte:

�Art. 62-A. As decisões definitivas de mérito, proferidas pelo Supremo Tribunal Federal e pelo Superior Tribunal de Justiça em matéria infraconstitucional, na sistemática prevista pelos artigos 543-B e 543-C da Lei nº 5.869, de 11 de janeiro de 1973, Código de Processo Civil, deverão ser reproduzidas pelos conselheiros no julgamento dos recursos no âmbito do CARF�.

Conforme se verifica da Petição Inicial da Ação Judicial, juntada às fls. 48 a 65, a Ação Judicial foi ajuizada em 1995, antes da inclusão do art. 170-A ao CTN, que ocorreu com Lei Complementar nº 104, de 10 de janeiro de 2001. Desse modo, o art. 170-A, do CTN, não se aplica ao presente caso.

2. Da Semestralidade da Base de Cálculo do PIS.
Segundo a autoridade fiscal, não há créditos para compensar, pois a Contribuinte, ora Recorrente, teria efetuado o cálculo do crédito erroneamente, considerando a base de cálculo o faturamento do sexto mês anterior ao vencimento.
Insta esclarecer que tanto a sentença quanto o acórdão do processo judicial que originou o crédito não trataram do tema, devendo, assim, ser analisado pelo CARF.
A questão referente à semestralidade da base de cálculo do PIS está esgotada pela Súmula nº 15, do CARF, in verbis:

�Súmula CARF nº 15: A base de cálculo do PIS, prevista no artigo 6º da Lei Complementar nº 7, de 1970, é o faturamento do sexto mês anterior, sem correção monetária�.

Se não bastasse, o STJ, no julgamento do Recurso Especial nº 1.127.713-SP, reconhecido como Recurso Repetitivo, na sistemática do art. 543-C, do CPC, ratificou o entendimento da Súmula nº 15 do CARF, proferindo decisão com a seguinte ementa:

�TRIBUTÁRIO. PIS. SEMESTRALIDADE. ART. 6º, PARÁGRAFO ÚNICO, DA LC 7/70. NORMA QUE SE REFERE À BASE DE CÁLCULO DO TRIBUTO.
1. O art. 6º, parágrafo único, da Lei Complementar 7/70 não se refere ao prazo para recolhimento do PIS, mas à base de cálculo do tributo, que, sob o regime da mencionada norma, é o faturamento do sexto mês anterior ao da ocorrência do fato gerador.
2. Recurso Especial não provido. Acórdão sujeito ao regime do art. 543-C do CPC e do art. 8º da Resolução STJ 8/2008�.

Portanto, não há dúvida: a base de cálculo do PIS é o faturamento do sexto mês anterior.
Ex positis, dou provimento ao Recurso Voluntário interposto, para reconhecer e homologar as compensações, aplicando a semestralidade.
É como voto.
 
 




JEAN CLEUTER SIMOES MENDONCA

Relator

Participaram, ainda, do presente julgamento, os Conselheiros Julio César
Alves Ramos, Qdassi Guerzoni Filho, Emanuel Carlos Dantas de Assis, Fernando Marques
Cleto Duarte ¢ Angela Sartori.
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Relatorio

Trata o presente processo de declaracdes de compensagdo do PIS e da
COFINS de mar¢o e abril de 2003 (fls. 218 e 277) , protocolado em 15/04/2003, com créditos
decorrentes de decisao judicial (f1.02).

Depois das agdes fiscais para analisar a existéncia de crédito, a DRF em
Santa Cruz do Sul/RS emitiu Parecer (fls.716/721), no qual informou que a Contribuinte ja
havia efetuado outras compensagdes indevidas, referentes aos meses de margo de 1995 a
setembro de 2004, com os supostos créditos originados na acao judicial e que o calculo da
Contribuinte esta incorreto, pois utilizou como base de calculo o faturamento do sexto més
anterior. Com base nesse Parecer, o delegado competente indeferiu o pedido da Contribuinte
(fl.722). Além do indeferimento do pedido, foi cobrado o valor das compensagdes indevidas,
cuja relagdo consta no item 2 do parecer fiscal (fls.716/717) e recomendou a cobranga dos
demais créditos compensados (fl. 722).

A Contribuinte apresentou Manifestacao de Inconformidade (726/733), mas a
DRJ em Santa Maria/RS manteve o indeferimento, prolatando acérdio (fls.750/758) com a
seguinte ementa:

“AFRONTA A PRINCIPIOS CONSTITUCIONALIS.

Compete privativamente ao Poder Judiciario apreciar questoes
que envolvam eventuais afrontas a principios constitucionais.

()

PIS. BASE DE CALCULO. FATO GERADOR. PARECER
PGFN. VINCULACAO.

Conforme Parecer PGFN/CAT/n® 437/98, aprovado pelo
Ministério da Fazenda, o art. 6° da Lei Complementar n° 07, de
1970, veicula norma sobre prazo de recolhimento e ndo regra
especial sobre base de cadlculo retroativa da referida
contribuicdo ao PIS.

PIS. COFINS. COMPENSACAO. MEDIDA JUDICIAL.

Os eventuais créditos de PIS decorrentes de recolhimentos
efetuados com base em legislacdo considerada inconstitucional
em processo judicial, cuja repeticio foi, sob forma de
compensagdo, autorizada pelo Poder Judiciario, podem ser
compensados pelo contribuinte, mas, tdo somente, nos estritos
limites determinados pela autoridade judicial.

DCOMP. CREDITO OBJETO DE ACAO JUDICIAL.
TRANSITO EM JULGADO.



Necessario que haja o trdansito em julgado da decisdo que
disponha sobre compensagdo de tributo para que essa seja
implementada (art. I 70-A do CTN).

Solicita¢do Indeferida’.

A Contribuinte foi intimada do acérddo da DRJ em 13/04/2006 (f1.760) e
interpos Recurso Voiuntario em 10/05/2006 (fls.761/776), alegando, em resumo, o seguinte:

1- A jurisprudéncia administrativa ja estd sedimentada no
sentido de que a base de calculo do PIS ¢ o faturamento
do sexto més anterior.

2- O crédito em questao ¢ referente a periodo anterior ao
advento do art. 170-A, do CTN, de modo que, para o
presente caso, ndo ha exigéncia de transito em julgado.

3- A decisdo judicial autorizou a compensagdo com base no
art. 66, da Lei n® 8.383/91, de modo que nao incide a
exigéncia do art. 170-A, do CTN.

Ao fim, a Recorrente pediu a reforma da decisao da DRJ.

E o Relatorio.

Voto

Conselheiro Jean Cleuter Simdes Mendonga

O Recurso ¢ tempestivo e atende aos demais requisitos de admissibilidade,
razao pela qual dele tomo conhecimento.

A Recorrente busca o aproveitamento de créditos oriundos de decisdao
judicial, para compensar o PIS e a COFINS do terceiro trimestre de 2003. Na analise do
pedido, a delegacia de origem constatou supostas compensagoes indevidas, motivo pelo qual,
além de indeferir o pedido, fez, por intermédio do termo de ciéncia (f1.724), a cobranga dos
meses de marco de 1995 a setembro de 2004.

As matérias devolvidas para a apreciacdo deste Conselho sdo as seguintes:
necessidade de transito em julgado da decisao judicial e semestralidade da base de calculo.

1- Da Necessidade do Transito em Julgado do Pedido da Decisao
Judicial que da Origem ao Crédito.

O art> 170-Ay-do CTN,cerne da matéria em debate, tem a seguinte redacao:
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“Art. 170-A. E vedada a compensacio mediante o
aproveitamento de tributo, objeto de contestag¢do judicial pelo
sujeito passivo, antes do transito em julgado da respectiva
decisdo judicial”.

Alega a Recorrente que o art. 170-A, do CTN, nao se aplica ao presente caso,
yois 0 recolhimento indevido teria ocorrido antes do advento do art. 170-A, do CTN.

Tem razdo a Recorrente nesse ponto. O STJ, no julgamento do Recurso
£Especial n® 1.164.452, na sistematica do art. 543-C, do CPC, decidiu que o art. 170-A, do
CTN, ndo retroage, conforme se verifica do acoérdao colacionado abaixo:

TRIBUTARIO E PROCESSUAL CIVIL —-COMPENSACAO
TRIBUTARIA — LEI APLICAVEL — VEDACAO DO ART. 170-A
DO CTN INAPLICABILIDADE A DEMANDA ANTERIOR A LC
104/2001- 1- A lei que regula a compensagdo tributdaria
é a vigente a data do encontro de contas entre os reciprocos
debito e crédito da Fazenda e do contribuinte. Precedentes. 2-
Em se tratando de compensacio de crédito objeto de
controvérsia  judicial, é vedada a sua realizacdo
"antes do trdnsito em julgado da respectiva decisdo judicial”,
conforme prevé o art. 170-A do CTN , vedacdo que, todavia,
ndo_se_aplica a acdes judiciais propostas em_data_anterior_a
vigéncia desse dispositivo, introduzido pela LC 104/2001 .
Precedentes. 3- Recurso especial provido. Acorddo sujeito ao
regime do art. 543-C do CPC e da Resolugdo STJ 08/08. (STJ -
REsp 1.164.452 - (2009/0210713-6) - 1 S. - Rel. Min. Teori
Albino Zavascki - DJe 02.09.2010 - p. 510) (grifo nosso)

Como no julgamento do STJ foi reconhecida a sistematica do art. 543-C, do
CPC, ¢ o caso da aplicagdo do art. 62-A, caput, do Regimento Interno do CARF, cujo teor é o
seguinte:

“Art. 62-A. As decisoes definitivas de mérito, proferidas pelo
Supremo Tribunal Federal e pelo Superior Tribunal de Justica
em matéria infraconstitucional, na sistemdtica prevista pelos
artigos 543-B e 543-C da Lei n° 5.869, de 11 de janeiro de 1973,
Codigo de Processo Civil, deverdo ser reproduzidas pelos
conselheiros no julgamento dos recursos no dmbito do CARF”.

Conforme se verifica da Peti¢do Inicial da A¢do Judicial, juntada as fls. 48 a
65, a-AgaoJudicial foi ajuizada'em/1995; antes da inclusao do art. 170-A ao CTN, que ocorreu



com Lei Complementar n° 104, de 10 de janeiro de 2001. Desse modo, o art. 170-A, do CTN,
nao se aplica ao presente caso.

2. Da Semestralidade da Base de Calculo do PIS.

Segundo a autoridade fiscal, ndo héd créditos para compensar, pois a
Contribuinte, ora Recorrente, teria efetuado o calculo do crédito erroneamente, considerando a
base de calculo o {aturamento do sexto més anterior ao vencimento.

Insta esclarecer que tanto a sentenca quanto o acérdao do processo judicial
que originou o crédito ndo trataram do tema, devendo, assim, ser analisado pelo CARF.

A questao referente a semestralidade da base de calculo do PIS estd esgotada
pela Suiiula n® 15, do CAREF, in verbis:

“Sumula CARF n° 15: A base de cdlculo do PIS, prevista no
artigo 6°da Lei Complementar n°7, de 1970, é o faturamento do
sexto més anterior, sem correcdo monetdria’.

Se nao bastasse, o STJ, no julgamento do Recurso Especial n® 1.127.713-SP,
reconhecido como Recurso Repetitivo, na sistematica do art. 543-C, do CPC, ratificou o
entendimento da Simula n° 15 do CARF, proferindo decisao com a seguinte ementa:

“TRIBUTA'RIO.’ PIS.  SEMESTRALIDADE.  ART.  6°
PARAGRAFO UNICO, DA LC 7/70. NORMA QUE SE REFERE
A BASE DE CALCULO DO TRIBUTO.

1. O art. 6°, pardagrafo unico, da Lei Complementar 7/70 ndo se
refere ao prazo para recolhimento do PIS, mas a base de calculo
do tributo, que, sob o regime da mencionada norma, é o
faturamento do sexto més anterior ao da ocorréncia do fato
gerador.

2. Recurso Especial ndo provido. Acorddo sujeito ao regime do
art. 543-C do CPC e do art. 8° da Resolugcdo STJ 8/2008”.

Portanto, ndo ha duvida: a base de calculo do PIS ¢ o faturamento do sexto
més anterior.

Ex positis, dou provimento ao Recurso Voluntério interposto, para reconhecer
e homologar as compensagdes, aplicando a semestralidade.

E como voto.
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